
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.491 - RN (2009/0081991-7)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
UFRN 

PROCURADOR : MARIA CLARA DE ASSIS PAULA PESSOA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARINEIDE DE OLIVEIRA MANSO 
ADVOGADO : EDVALDO ELPIDIO DA SILVA SOBRINHO E OUTRO(S)

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. DOENÇA INCURÁVEL. ART. 186 DA LEI N. 
8.112/1990. ROL EXEMPLIFICATIVO. PROVENTOS 
INTEGRAIS. POSSIBILIDADE.
1. Não há como considerar taxativo o rol descrito no artigo 186, § 1º 
da Lei 8.112/90. Precedentes.
2.  Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator):  Trata-se de agravo 

regimental interposto pela UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

UFRN, contra a r. decisão de fls. 111-113/e-STJ, que negou seguimento ao recurso especial.

Nas razões recursais, a parte agravante sustenta que a matéria não está pacificada nesta 

Corte, sendo que há jurisprudência deste Tribunal em sentido contrário ao decidido pelo 

relator, considerando o rol descrito no § 1º, do art. 186 da Lei 8.112/90 como  taxativo. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Os argumentos 

expendidos pelo agravante não têm o condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão 

agravada. 

A Corte Especial deste Tribunal em sessão realizada em 04/05/2011, firmou 

posicionamento no sentido de que são devidos os proventos integrais quando a invalidez 

permanente é decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 

contagiosa ou incurável, especificada em lei, não sendo taxativo o rol de doenças tidas como 

graves e incuráveis para este fim. Segue ementa do julgado:

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM PROVENTOS 
PROPORCIONAIS. REVERSÃO OU CONVERSÃO EM PROVENTOS 
INTEGRAIS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA CERTEZA E 
LIQUIDEZ DO DIREITO. ORDEM DENEGADA.
1. O servidor aposentado por invalidez poderá ser convocado a qualquer 
momento para reavaliação das condições que ensejaram a aposentadoria, 
procedendo-se à reversão, com o seu retorno à atividade, quando a junta 
médica oficial declarar insubsistentes os motivos da aposentadoria, nos termos 
do artigo 25 da Lei nº 8.112/90, ou à conversão da aposentadoria com 
proventos proporcionais em integrais, quando a junta médica considerar 
inválido o servidor, se acometido de qualquer das moléstias especificadas em 
lei.
2. São devidos os proventos integrais quando a invalidez permanente é 
decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, especificada em lei, não sendo taxativo o rol de 
doenças tidas como graves e incuráveis para este fim.
3. A capacidade laborativa da servidora para fins de reversão, bem como a 
susceptibilidade de cura para fins de conversão em aposentadoria com 
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proventos integrais, ante a conclusão do laudo particular em contraposição à 
alcançada pelas juntas médicas oficiais, enquanto denotam controvérsia 
fáctica, reclamam alta indagação e requisitam dilação probatória, são estranhas 
ao estreito âmbito de cabimento do mandado de segurança, próprio à violação 
ou ameaça de violação de direito cuja liquidez e certeza emergem diretamente 
da sua prova pré-constituída.
4. Ordem denegada.
(MS 15.141/DF, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 04/05/2011, DJe 24/05/2011)

Assim, em face da ausência de qualquer subsídio, capaz de alterar os fundamentos do 

decisum agravado, subsiste incólume o entendimento nele firmado, não merecendo prosperar 

o presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Documento: 1099380 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2011 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0081991-7 REsp 1.137.491 / RN

Número Origem: 200484000022593

EM MESA JULGADO: 20/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE UFRN
PROCURADOR : MARIA CLARA DE ASSIS PAULA PESSOA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARINEIDE DE OLIVEIRA MANSO
ADVOGADO : EDVALDO ELPIDIO DA SILVA SOBRINHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria - Invalidez Permanente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE UFRN
PROCURADOR : MARIA CLARA DE ASSIS PAULA PESSOA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARINEIDE DE OLIVEIRA MANSO
ADVOGADO : EDVALDO ELPIDIO DA SILVA SOBRINHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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